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Há um debate necessário, inte-
ressante e pertinente que está 
em curso na imprensa e nos 

corredores da sociedade política, da 
socidade civil e da opinião pública no 
geral. Armando Emílio Guebuza vai a 
meio do segundo mandato como Pre-
sidente da República e por força da 
constituição em vigor, ele não se deve 
candidatar para o terceiro mandato. 
Então, quem o vai suceder? 

Já que o próprio debate é orientado 
no pressuposto de que o próximo Pre-
sidente da República virá, igualmente, 
da Frelimo, convenhamos que esta 
abordagem seja nessa linha. Assim, 
pensarmos:- quem será o próximo 
candidato presidencial da Frelimo nas 
eleições de 2013? Não que nos falte fé 
na possibilidade de um candidato de 
um outro partido ou da iniciativa in-
dependente venha ganhar as eleições. 
Mas estamos a trabalhar com a corren-
te da nossa curta história democrática 
para conferir razoabilidade ao debate.

Há alguns nomes que têm sido 
avançados como sendo elegíveis den-
tro do atellier frelimista, mas sempre 
com dúvidas de que possam reunir 
consessos. Se é verdade que discutir 
nomes interessa, é também verdade 
que interessa trazer para o debate al-
guns aspectos ligados ao cenário em 
que se espera a sucessão de Chembene 
de Murrupula.  É que hoje por hoje, 

a Frelimo tem alas evidentes e outras 
escondidas por conta de bajulação po-
lítica ao regime. 

Há uma grande linha de separação 
antagónica entre antigos combaten-
tes e os não antigos combatentes, mas 
com peso nos corredores de concer-
tação. E entre os antigos combatentes 
há uma linha que separa os comuns 
dos não comuns. Aqui se inclui os an-
tigos governantes colegas de Machel, 
alguns dos quais, hoje, na periferia 
da história, deixam escapar o seu de-
salinhamento com a actual liderança. 
Equanto que aos comuns apenas lhes 
resta o sonho de uma pátria livre. Era 
uma vez homens de epopeia pela pá-
tria amada!

Existem os frelimistas de 8 de Mar-
ço, Aires Aly incluso, que também 
não estão de mãos dadas. Uns estão 
na agenda do chefão e com os nomes 
sublinhados positivamente e outros, 
a maioria, com as mãos no queixo na 
passagem do Aly Baba e os 40 ladrões 
sem sequer lhes acenar uma mão ami-
ga. Quem sucederá Guebuza, neste 
cenário de fissuras no tecto do parti-
dão? 

A Frelimo sobrevive agora de con-
certações políticas, razão pela qual 
ninguém deixa passar para cá fora o 
que lá dentro eventualmente se dis-

NUM CENÁRIO DE CORRUPÇÃO, BAJULAÇÃO, 
DESCONTENTAMENTO…

Guebuza: sucessão complicada!

“A Frelimo está a 
aniquilar a democracia”  

Guerra titânica dos 
partidos pelo controlo 
da CNE

REVISÃO DO PACOTE 
LEGISLATIVO ELEITORAL

(Página 5)

LEONARDO SIMÃO 
E O “WEAKGUEBUZA”

Um ex-MNE 
em desgraça
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cute. Parece que ninguém quer ser 
futuro presidente; quase todos des-
mentem infantilmente qualquer 
possibilidade de suceder Armando 
Guebuza.

Nesta governação de um manda-
to e meio, o actual presidente forta-
leceu seus negócios e iniciou outros 
tantos sempre com a sua família di-
recta envolvida, tornando mais alar-
gado o seu império de riqueza sem 
precedentes. De certo, a condição de 
presidente valeu em grande para o 
efeito. Sim, porque não se conhece 
qualquer histórico empresarial, pro-
fissional e/ou académico de nenhum 
dos seus filhos para hoje e num virar 
da esquina estarem diante de gran-
des negócios.

Se de facto, ser presidente fez de 
Guebuza e sua família imperadores 
empresariais não restam dúvidas 
que por detrás arrastam-se pen-
dentes questionáveis que só o poder 
político consegue esconder ou ca-
muflar. Então, temendo o risco de 
o império ruir como é que Guebuza 
pode estar fora do poder? Sabemos 
que muitos presidentes em África 
perpectuam o poder para proteger 
a fortuna, muitas vezes, conseguida 
por vias duvidosas e/ou ilícitas.

Tudo isto, torna de facto a su-
cessão de Armando Guebuza uma 
incógnita. Alguns partidos  políti-
cos já vieram a público manifestar 
a sua posição em relação à revisão 
da Constituição e a Frelimo diz que 
o fará em momento oportuno. Qual 
é esse momento? Não terá tudo isto 
a ver com a sucessão do Presidente 
e o novo figurino do futuro Primei-
ro-Ministro? Estamos em crer que 
sim!

(Cont. da pag.3)

Guebuza: sucessão 
complicada!

O director-geral do Instituto de 
Patrocínio Jurídico e Judiciário 
(IPAJ) de Moçambique, Pedro 

Nhatitima, informou em tom triunfa-
lista que a instituição tem conhecido 
ganhos nos últimos anos, ao nível da 
cobertura do território nacional em 
patrocínio jurídico.

Na Reunião Nacional do Institu-
to de Patrocínio Jurídico e Judiciário 
(IPAJ), Pedro Nhatitima disse que 
53.184 pessoas sem posses receberam 
assistência jurídica dos técnicos do 
IPAJ em 2010, o que corresponde a 
um aumento de 32,97 por cento, em 
comparação com 2009, ano em que ti-
veram ajuda 39.998 pessoas.

“Estes ganhos são frutos do apoio 
multiforme que o IPAJ tem vindo a 
receber por parte das demais auto-
ridades locais de nível político, ad-
ministrativo e judiciário e, ainda, da 
atenção especial que tem merecido da 
clarividente liderança das províncias”, 
afirmou, vangloriando-se, o director-
geral do IPAJ.

Foi de facto, um auto-elogio, talvez 
merecido, mas extremamente tenden-
cioso, considerando a conjuntura que 

o IPAJ atravessa, caracterizado por 
práticas desabonatórias para uma ins-
tituição com vocação para a assistên-
cia jurídica aos mais pobres.

FALTOU A CRÍTICA INTERNA

Preferindo manter a aura ganha-
dora do discurso, Pedro Nhatitima 
falhou ao não fazer uma crítica para 
dentro sobre relatos de más práticas 
que têm sido protagonizadas pelos 
seus funcionários.

A radiografia que o director do IPAJ 
fez sobre a instituição teria sido mais 
honesta, caso se pronunciasse sobre os 
desvios que vão assinalando a actua-
ção dos técnicos por si dirigidos.

Efectivamente, têm sido reportados 
diversos casos de técnicos jurídicos do 
IPAJ, que exigem honorários aos cida-
dãos desfavorecidos que calha terem 
que defender.

Sendo os técnicos jurídicos do IPAJ 
funcionários do Estado, obrigados a 
prestar patrocínio jurídico mediante 
pagamento de salário e demais pres-
tações a si devidas na qualidade de 
funcionários públicos, a exigência de 
honorários é manifestamente um acto 
de corrupção.

As cobranças dos técnicos jurídicos 
do IPAJ pelo patrocínio jurídico e ju-
diciário que prestam aos carenciados 
desvirtuam flagrantemente a vocação 
desta entidade do Estado.

Mais grave ainda essa distorção 
atropela grandemente o direito cons-
titucional de acesso à justiça a todos 
os cidadãos, independente do seu es-
tatuto social e económico.

Caso Pedro Nhatitima tivesse 
feito o mea culpa, reconhecendo a 
ocorrência de práticas prejudiciais 
ao desiderato de garantia do acesso 
à justiça aos pobres, o director-geral 
do IPAJ teria andando meio caminho 
para a denúncia e purificação de filei-
ras no interior da instituição. Faltou 
essa coragem.

IPAJ E GANHOS NO ACESSO À JUSTIÇA PELOS POBRES

Pedro Nhatitima passou por cima da 
corrupção entre os técnicos jurídicos

Por: Rick Mabote

Pedro Nhatitima
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Com efeito, a FRELIMO, bancada 
da maioria, RENAMO, o prin-
cipal partido da oposição, e o 

Movimento Democrático de Moçam-
bique (MDM), bancada minoritária, 
divergem sobre a composição da Co-
missão Nacional de Eleições (CNE), 
no âmbito da revisão da legislação 
eleitoral em curso no país.

Os três partidos não se entendem 
em relação à composição e modo de 
designação dos membros da CNE, 
disse Alfredo Gamito, presidente da 
Comissão de Administração Pública, 
Poder Local e Comunicação Social.

“As propostas até agora apresenta-
das em relação à CNE são as de maior 
polémica e divergências, na composi-
ção e forma de designação dos mem-
bros do órgão”, afirmou Alfredo Ga-
mito.

Segundo o presidente da comissão 
responsável pela elaboração de um 
novo projecto de revisão do pacote 
eleitoral moçambicano, uma das pro-
postas defende o aumento dos actuais 
13 para 21 o número de membros da 
CNE, outra preconiza a redução para 
cinco e uma terceira defende a manu-
tenção da actual composição.

“Teremos que encontrar um meio-
termo, porque já se tinha conseguido 
um avanço com a fixação do actual 
número de 13, dos anteriores 21. O 
meio termo será conseguido com a 
combinação da recomendação geral 
que defende uma CNE com uma di-

mensão menor, menos partidarizada e 
mais profissional”, sublinhou Alfredo 
Gamito.

PESO DOS PARTIDOS E 
DA SOCIEDADE CIVIL

Sobre o mesmo órgão, adiantou o 
presidente da comissão responsável 
pela elaboração da lei eleitoral mo-
çambicana, as três bancadas divergem 
também quanto ao peso dos partidos 
políticos e da sociedade civil na com-
posição da CNE.

“Há uma ideia que aponta para a 
retomada do modelo antigo, em que a 
CNE tinha um maior peso partidário, 
abandonando o actual, em que o ór-
gão tem mais membros da sociedade 

civil, incluindo o seu presidente”, fri-
sou Alfredo Gamito.

As três bancadas do parlamento 
moçambicano chegaram a consenso 
em relação à realização na primeira 
quinzena de 2014 das eleições legisla-
tivas e presidenciais, sobre o princípio 
da coincidência, “sempre que possí-
vel”, entre os locais do recenseamento 
eleitoral e das assembleias de voto.

“Tudo está bem encaminhado para 
que na primeira sessão ordinária do 
parlamento, entre Maio e Junho de 
2012, a nova legislação eleitoral seja 
aprovada pelo plenário da Assembleia 
da República, quando faltarem dois 
anos e alguns meses para as eleições 
gerais”, enfatizou Alfredo Gamito.

Por: Rick Mabote

Pelos relatos que têm sido feitos do actual processo de revisão da legislação eleitoral divisa-se uma 
guerra sem quartel entre a três bancadas da Assembleia da República de Moçambique pelo triunfo de 
uma proposta que lhes garanta a preponderância nos dois principais órgãos eleitorais, nomeadamente 
a Comissão Nacional de Eleições (CNE) e o Secretariado Técnico da Administração Eleitoral (STAE)

REVISÃO DO PACOTE LEGISLATIVO ELEITORAL

Guerra titânica dos partidos pelo controlo da CNE

L E I A  E  D I V U L G U E  A  R E V I S T A 

D E M O C R A C I A  E  D I R E I T O S  H U M A N O S
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demos direito a este povo para moldar 
o seu próprio destino.    

O MDM conseguiu quebrar a bipo-
larização na casa do povo, apesar de 
pouco tempo que tivemos para nos 
organizarmos. No início passamos 
por constrangimentos, nomeadamen-
te a exclusão política que sofremos nas 
eleições gerais de 2009. Isso prejudi-
cou o MDM, mas os corajosos jovens 
de 28 de Agosto não se deixaram levar. 
Com o pouco que lhes foi deixado, es-
tes jovens conseguiram chegar à As-
sembleia da República. 

O presidente do Movimento Democrático de Moçambique (MDM), Daviz Simango, disse à nossa 
revista que embora a Constituição moçambicana consagre o carácter soberano de Estado de 
Direito Democrático, baseado no pluralismo de expressão, organização partidária e no respei-
to pelas liberdades fundamentais, a Frelimo continua a pautar pelo autoritarismo, impedindo 
que os moçambicanos desfrutem dos seus direitos fundamentais constitucionalmente con-
sagrados. Nas linhas abaixo segue a entrevista que Daviz Simango concedeu à nossa revista. 
Na mesma traça o actual estágio político partidário, dos direitos fundamentais, bem como da 
situação do país.

DAVIZ SIMANGO FALA DO ESTÁGIO DO ESTADO DE DIREITO À NOSSA REVISTA 

“A Frelimo está a aniquilar a democracia”  

Passam três anos após o surgi-
mento do movimento que ficou co-
nhecido por “Revolução de Agosto”, 
um grupo que reconduziu Daviz Si-
mango à presidência do município 
da Beira e que meses depois culmi-
nou com a criação do MDM. O que 
se pode falar destes três anos? 

A “Revolução 28 de Agosto” trou-
xe em Moçambique uma nova abor-
dagem de consciência patriótica. Os 
jovens decidiram que as vontades po-
pulares são inalienáveis, daí que era 
preciso mostrar ao mundo que quan-
do o povo quer faz. Ao celebrarmos o 
terceiro aniversário da nossa revolu-
ção dissemos de viva voz que a Beira 
mostrou ao mundo que a defesa de 
interesses populares é fundamental. 
O povo da Beira conseguiu mostrar 
aquilo que é a verdadeira democra-
cia. A partir da “revolução de 28 de 
Agosto”, o povo da Beira moldou o 
seu próprio destino através da parti-
cipação nas eleições e exprimiu, sem 
nenhuma manipulação, pacificamente 
a sua opinião.     

O MDM foi criado em Abril de 
2009 e em Outubro do mesmo ano 
entrou na corrida eleitoral onde mes-

mo impedida de concorrer em sete 
círculos eleitorais conseguiu eleger 
alguns deputados para o parlamen-
to. Será que o MDM está a conseguir 
alcançar seus objectivos? 

Claro que sim, estamos a conseguir. 
Veja que o primeiro grande anseio 
dos jovens foi evitar que a Beira caísse 
em mãos alheias e ali tivemos a capa-
cidade de dar uma resposta positiva. 
Conseguimos mostrar que o que nós 
queremos ninguém nos tira. Demos 
oportunidade ao povo da Beira para 
definir que tipo de governo pretendia, 
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estão a se questionar sobre a relevân-
cia e pertinência do seu voto e o meu 
receio é de concluírem que afinal de 
contas o seu voto nada vale.

O MDM defende que é preciso res-
ponsabilizar criminalmente as pesso-
as que renunciaram os seus manda-
tos. Porque, um cidadão que tomou a 
decisão de se candidatar, sabendo das 
suas obrigações e da duração do seu 
mandato, como é que aparece no meio 
do mandato a renunciar sob a suposi-
ção de que vai estudar? Será que tais 
estudos estão acima dos interesses na-
cionais? Estão acima dos gastos públi-
cos e da vontade do eleitor? É preciso 
encontrar formas de responsabilizar 
estes compatriotas que metem cartas 
de renúncia para agradar os seus ca-
maradas. É preciso que a democracia 
interna dos partidos funcione e que 
haja respeito pelo povo moçambica-
no.                 

Que avaliação faz da situação po-
lítica no país?

A avaliação que faço é crítica, por-
que continuamos a assistir a uma 
grande arrogância por parte do par-
tido no poder e ausência de diálogo. 
Digo ausência de diálogo porque to-
dos os extractos sociais deste país de-
vem ser parte integrante no desenho 
das políticas de desenvolvimento. Se 
um Conselho de Ministros é alarga-
do devem ouvir-se os problemas do 
país e não do partido. Neste último 
conselho, por exemplo, o Chefe de 
Estado deveria convidar intelectuais, 
figuras de renome e organizações da 
sociedade civil que trabalham para 
este país. 

Continuamos também a assistir à 
intensificação da partidarização do 
aparelho do Estado e os primeiros se-
cretários do partido continuam a in-
terferir na gestão do fundo de desen-
volvimento local, os 7 milhões.

Continuamos a insistir que os 
mega-projectos sejam reavaliados, 
que as nossas riquezas beneficiem o 
povo. Queremos que as nossas rique-
zas sejam aproveitadas para projectar 
investimentos em benefício das futu-
ras gerações.

Em qualquer canto do mundo os 
recursos humanos têm um papel 
fundamental no desenvolvimento de 
um país e tudo fazem para concen-
trar quadros competentes. Porém, em 
Moçambique a competência é medida 
pela cor partidária. Só é competente 
quem é da Frelimo. Logo vê-se que es-
ses partido não está para os moçambi-
canos mas para alguns interesses obs-
curos e fora da agenda nacional. 

DAVIZ SIMANGO FALA DO ESTÁGIO DO ESTADO DE DIREITO À NOSSA REVISTA 

“A Frelimo está a aniquilar a democracia”  

Hoje o MDM é um partido res-
peitado porque conseguiu afirmar ao 
mundo que existimos em Moçambi-
que como a terceira força política. 

Agora a nossa meta é governar. 
Nunca nos passou pela cabeça a ideia 
de estarmos eternamente como oposi-
ção, pois queremos colocar os nossos 
dirigentes políticos a governar este 
país.   

 Que comentários o MDM faz a 
cerca das renúncias e que impacto 
poderão ter no jovem processo de-
mocrático moçambicano.

Isto é bastante lamentável, enquan-
to alguns partidos e organizações da 
sociedade civil trabalham no sentido 
de reduzir os níveis de abstenção que 
continuam muito altos, aparece um 
partido político arrogante a desmoti-
var as pessoas aos processos eleitorais. 
Com estes acontecimentos, as pessoas 



Democracia e Direitos Humanos

Setembro/20118 Actividades da LigaSetembro/20118 Actividades da Liga

Na base de denúncias e alegações 
desses abusos, a missão da Liga 
efectuou no terreno entrevistas 

directas com recurso à gravação dos 
depoimentos de refugiados e reque-
rentes de asilo, funcionários estatais 
e membros das comunidades locais, 
tendo ainda efectuado visitas de moni-
toria aos locais de acolhimento, onde 
documentou por imagens fotográficas 
diversos actos  de violações flagrantes 
de direitos humanos.

Desde a algum tempo para cá que 
Moçambique tem sido destino ou es-
paço de trânsito preferencial de cida-
dãos provenientes do corno de África 
e da região dos Grandes Lagos, bem 
como outros de origem asiática devi-
do a fome, guerra e outras convulsões 
sociais que assolam esses países.

Só para dar um exemplo, citando 
fontes oficiais, de Janeiro a Junho de 
2011 Moçambique recebeu através da 
fronteira norte com a República da 
Tanzania, concrectamente a partir do 
Rio Rovuma mais de 8.000 refugiados 
e requerentes de asilo provenientes da 
Somália e Etiópia, com impactos ne-
gativos imediatos na estrutura encar-
regue de fazer a sua gestão e enqua-
dramento.

Com o objectivo de partilhar esta 
informação com o público e outros 
parceiros interessados, a Liga jun-
tou na mesma mesa no passado dia 
16 de Setembro último, membros do 
governo, parlamentares, membros do 
corpo diplomático, sociedade civil, 
da administração da justiça, Alto Co-
missariado das Nações Unidas para os 
Refugiados e outros, tendo em vista 
propor um quadro de iniciativas com 

abordagem multiforme e multi-secto-
rial conducentes à reposição da lega-
lidade e tratamento condigno destes 
seres humanos.  

EXPATRIAÇÕES ILEGAIS

As expulsões e expatriações ilegais  
feitas pelas forças policiais emanam 
das hierarquias superiores da Polícia 
tanto em Nampula, como a nível do 
Comando Geral da PRM em Maputo 
tal como testemunharam residentes 
do local quando a equipa da LDH vi-
sitou os sítios de acomodação.

Para a expulsão dos refugiados e 
requerentes de asilo do território mo-
çambicano as autoridades policiais 
obrigam os operadores fluviais do 
Porto fluvial de Nsinge para transpor-
tarem-nos até a uns bancos de areia na 
fronteira entre Moçambique e Tanza-
nia, sem custear as despesas atinentes 
ao combustível e muito menos ao fre-

te, sob pretexto de que estão a cumprir 
o seu dever de cidadania.

Vários são os relatos de lutas e bri-
gas entre os operadores fluviais e os 
requerentes de asilo quando chegam 
aos bancos de areia no Rio Rovuma, 
para além de que há também relatos 
de mortes no mato provocadas por 
animais bravios  como leões, hienas 
e elefantes pois à noite estes cidadãos 
deixam de andar na berma das estra-
das, pelo receio de serem intercepta-
dos e capturados pelas autoridades 
policiais.

MORTES

Mais de 40 pessoas perderam a 
vida este ano devido à fome que asso-
lou o campo de refugiados de Mare-
tane como consequência da ruptura 
do stock de víveres alimentares as-
sociada a avalanche de novos reque-
rentes de asilo e refugiados  com que 

Por: ZACARIAS TONELA

MISSÃO DA LDH CONSTATA:

Violações de Direitos Humanos a refugiados e 
requerentes de asilo em Cabo Delgado e Nampula
  - Só no primeiro semestre deste ano entraram pela fronteira do rio Rovuma mais de 8.000 cidadãos somalis e etiopes 

José Eduardo dos Santos

Uma missão de campo da Liga Moçambicana dos Direitos Humanos – LDH monitorou de 30 de 
Junho a 6 de Julho deste ano a situação em que vivem os refugiados e requerentes de asilo 
somalis e etíopes nas províncias de Cabo Delgado e Nampula, tendo constatado graves violações 
de Direitos Humanos.

Direcção da LDH e o representante do Governo na apresentação dos resultados da monitoria



Democracia e Direitos Humanos

9Setembro/2011Actividades da Liga 9Setembro/2011Actividades da Liga

o centro se debateu no primeiro tri-
mestre de 2011, onde no período de 
pico chegou a receber mais de 4.000 
num só mês.

Para além das mortes ocasionadas 
pela fome registaram-se também mor-
tes devido à desidratação e cansaço 
pelas longas distâncias que percorrem 
no mato sem se alimentarem conve-
nientemente e sem repouso devido ao 
medo de serem expatriados uma vez 
nas mãos da Polícia.

As condições de habitabilidade não 
são das melhores na medida em que 
uma tenda concebida para quatro pes-

soas alberga oito. Vezes há que devido 
ao êxodo maciço dos refugiados uma 
mesma tenda alberga 300 pessoas 
como testemunhou no terreno a equi-
pa de monitoria da LDH.

Associado a isso as pessoas dormem 
no chão em contacto directo com o 
solo por falta de colchões, para além 
da falta de serviços básicos de saúde, 
higiene  e educação.

Relativamente à saúde o centro de 
saúde local só tem paracetamol quer 
o paciente tenha diarreia, malária ou 
qualquer outra doença. Há ainda falta 
de água.

REACÇÕES E DEBATE

Presente no encontro, o governo 
por via do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação e pelo Mi-
nistério do Interior reagiu ao relatório 
da Liga, afirmando que pese embora 
reconheça os factos ali apresentados, 
alguns dos cidadãos que se fazem pas-
sar por refugiados e requerentes de 
asilo são na verdade criminosos fora-
gidos dos seus países.

Vincando a sua posição, o Secretário 
Permanente do Ministério do Interior, 
Zefanias Muhate, disse que a Polícia 
jamais recuará na sua nobre tarefa de 
garantir a segurança das populações.

Segundo Muhate muitos destes 
elementos estão associados a redes 
criminosas, sonegando muitas vezes 
as informações que prestam às auto-
ridades.

Avança ele que chegam a vagas de 
300 a 400  pessoas por semana e não 
usam as vias oficiais. 

Penetram pelas matas e mesmo 
quando acolhidos em Maretane fo-
gem e são novamente apanhados 
noutras zonas, numa clara imigra-
ção ilegal, disse Muhate.

Já o representante do ACNUR, 
Carlos Zacagnigni, agradeceu a Liga 
pelo trabalho realizado mas explicou 
que este problema não é só de Mo-
çambique, mas sobejamente antigo e 
de todo o mundo.

Convidados ao encontro, entre os quais o assessor da PGR, o segundo à esquerda, e o representante do ACNUR, o primeiro à direita

Outros participantes da cerimónia
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Emitiu um comunicado em que re-
futa nos termos mais veementes 
as afirmações que lhe são atribu-

ídas pelo ex-encarregado de negócios 
da Embaixada dos Estados Unidos da 
América (EUA), Todd Chapman, no 
sítio da Internet da organização de in-
formações confidenciais Weakleaks.

O PESO DA REJEICÇÃO

Apesar de Leonardo Simão ter re-
jeitado a autoria das declarações desa-
bonatórias em relação ao actual chefe 
de Estado, Armando Guebuza, por si-
nal presidente do seu partido, FRELI-
MO, o que aconselha a ter ponderação 
em relação a essas declarações não é 
a recusa do ex-MNE, mas o melindre 
com que se faz a política, seja interna, 
de qualquer país, seja internacional.

O distanciamento de Leonardo Si-
mão quanto à veracidade do conteú-
do da conversa, em pleno jantar, com 
Todd Chapman, pode ter acolhimento 
na circunstância insofismável de que a 
mentira é uma arma fundamental da 
política. Aliás, não se concebe a polí-
tica, muito menos a diplomacia sem a 
mentira.

Mas no caso de Leonardo Simão, 
onde é que estiveram em causa os in-
teresses norte-americanos, ao ponto 
de um funcionário sénior ir mentir 
ao seu Departamento de Estado, atri-
buindo ao MNE de um país estrangei-
ro afirmações falsas?

É porque afirmar que Todd Chap-
man terá mentido sem se vislumbrar 
o motivo pelo qual o terá feito coloca 
quem o desmente numa situação deve-
ras embaraçosa, porque das vezes que 
os EUA mentiram verificou-se que o 
faziam à procura de um pretexto para 
defender um forte interesse seu.

Ademais, uma mentira que perse-
gue um sério interesse diplomático é 
engendrada com o objetivo de ser pu-
blicada, mas não é o caso das afirma-
ções citadas no Weakleaks, posto que 
as mesmas são informações de “back-
ground” que o Governo norte-ameri-
cano recolhe para fazer a sua própria 
leitura da situação de cada Estado.

Aliás, o que os diplomatas norte-
americanos fizeram é o que todos os 
diplomatas fazem, aliás, espiões de 
primeira linha que eles são. É só ver 
quem é o actual “boss” da secreta mo-
çambicana, para perceber que os di-
plomatas estão ao serviço das agências 
secretas dos países que representam. 
Podia ser de outra maneira?

O próprio calvário que Leonardo 
Simão atravessou, desde a vergonha 
da Golden Roses, passando pelo insu-
cesso das iniciativas empresariais em 
que se envolveu, dão crédito a um es-
pírito profundamente desiludido com 
os novos senhores da situação e mais 
afoito a fazer desabafos inconvenien-
tes.

Se Todd Chapman mentiu ou falou 
a verdade nos informes que deu ao seu 
Departamento do Estado sobre Leo-
nardo Simão, não se saberá, mas que o 
ex-chefe da diplomacia moçambicana 
ficou em mau lençóis perante o impla-
cável Armando Guebuza não parece 
haver dúvidas.

Aliás, a história mais recente mostra 
que os norte-americanos são useiros e 
vezeiros na mentira, quando estão em 
jogo os seus interesses. Mentiram em 
relação ao Iraque, mas estava claro que 
mentiam e estava claro porquê men-
tiam: As colossais reservas de petróleo 
que o Iraque tem.

Parece que estão envolvidos numa 
outra mentira: o objectivo de salvar ci-
vis supostamente perseguida pela inva-
são militar da NATO, que mais parece 
uma corrida pelo altamente comercia-
lizável petróleo líbio, que rumava recto 
em direcção às mãos dos chineses.

PORQUÊ SIMÃO?

Sem se ter simpatia por Muammar 
Khaddafi, comparado ao que o regime 
sírio tem vindo a fazer ao seu povo, o 
“rei dos reis” de África não fez nada, 
mas cometeu o pecado de governar 
um território com abundância de pe-
tróleo. Civis também estão a morrer 
na Somália, quer às mãos de fanáticos 
e senhores de guerra, quer pela fome, 
agravada pelo conflito que se vive na-
quele país.

LEONARDO SIMÃO E O “WEAKGUEBUZA”

Um ex-MNE em desgraça
Quem conhece a cultura retaliatória da FRELIMO, principal-
mente da sua actual direcção, tem pena do ex-ministro dos 
Negócios Estrangeiros e Cooperação de Moçambique, Leonar-
do Simão, e não quereria estar na sua pele.

Leonardo Simão
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Q uando se toma o pulso à im-
pressão com que a opinião pú-
blica moçambicana ficou do 

resultado das averiguações realizadas 
pela PGR moçambicana na sequência 
das graves acusações do Estado norte-
americano a Momad Bachir sente-se 
que a instituição não cumpriu o seu 
dever até onde devia.

Com efeito, provoca enorme estra-
nheza e desilusão o facto de a insti-
tuição dirigida por Augusto Paulino 
ser peremptória a assumir que não 
encontrou indícios de tráfico de dro-
gas, mas admitir que há indícios de 
ilícitos aduaneiros fiscais que devem 
ser remetidos a fórum próprio para 
julgamento.

Admitindo que na actual fase po-
dia não ser legalmente competente à 
PGR esmiuçar o tipo de indícios adu-
aneiros e fiscais imputados a Momad 
Bachir, uma vez estar-se ainda na fase 
de averiguações, onde se supõe que o 
processo reveste ainda carácter secre-
to, não teria sido prudente à PGR re-
servar qualquer pronunciamento para 
um período em que se pudesse mani-
festar em termos mais precisos sobre o 
conteúdo de tais ilícitos.

Esta diligência tem a ver com o 
facto de se presumir que em sede do 
processo de investigação dos indícios 
aduaneiros e fiscais referidos no co-
municado do PGR que “iliba” Momad 
Bachir se poder apurar que tais ele-

mentos podem ocultar precisamente 
os crimes que a PGR já disse que não 
existem contra o indiciado.

FUGA AO FISCO E TRÁFICO 
DE DROGAS

A investigação dos crimes de tráfi-
co de estupefacientes demonstra que 
estes se desenvolvem à sombra dos ilí-
citos aduaneiros, fiscais e de branque-
amento de capitais.

Nessa perspectiva, pode conside-
rar-se precipitada a decisão de a PGR 
moçambicana concluir que não há in-
dícios de que se está perante um barão 
de droga, ao mesmo tempo em que 
reconhece que existe ali indícios de 
ilícitos fiscais e aduaneiros.

Como ignora a PGR que os indí-
cios de tráfico de droga não encon-
trados nas averiguações feitas até ao 
momento podem ser desvendados no 
procedimento sobre crimes aduanei-
ros e fiscais que ainda corre os seus 
trâmites, como reconhece a própria 
entidade, senão não os remetia a fó-
rum apropriado?.

Tem de se convir que afastar a exis-
tência do crime de tráfico de substân-
cias psicotrópicas enquanto se reco-
nhece a necessidade de investigar e 
cavar mais a fundo indícios de ilícitos 
fiscais e alfandegários coloca a PGR 
numa posição de tremenda descon-
fiança perante a opinião pública mo-
çambicana.

Mais valia permitir que os indí-

cios encontrados fossem investigados 
numa perspectiva de clarificar a exis-
tência de crimes relacionado do que 
rejeitar “ad initio” a possibilidade de 
os crimes fiscais e aduaneiros propa-
lados poderem ir acompanhados de 
outro tipo de crimes.

ACTUAÇÃO ESTRANHA 
DOS EUA

Se é de mérito denunciar o modo 
atabalhoado como a PGR moçambica-
na tem agido neste caso, a integridade 
intelectual também manda não calar 
em relação ao modo atípico como o 
Estado norte-americano está a actuar.

Sem se absolver Momad Bashir, 
posto que isso é trabalho dos tribunais, 
não deixa de ser juridicamente arre-
piante exigir que o acusado apresente 
provas da sua inocência, sem que os 
elementos que sustentam a acusação 
lhe tenham sido apresentados a ele.

Porque, confrontado com o impera-
tivo moral e jurídico de ao acusado lhe 
serem dados os elementos da acusa-
ção, os EUA, através da sua Embaixada 
em Maputo, têm respondido que, para 
isso, o acusado deve apresentar provas 
da sua inocência. Ora, essa exigência 
parece uma verdadeira subversão ao 
principio do ónus da prova e do direi-
to à defesa, plasmado em tratados in-
ternacionais de que aquele país é parte 
e não tem nada que ver com o facto de 
o direito americano ser de uma famí-
lia diferente do moçambicano.

O argumento de que o procedimen-
to até agora seguido pelos EUA é me-
ramente administrativo e não criminal 
e por isso não exigente de garantias e 
direitos típicos do último também não 
colhe, porque o direito à defesa é es-
truturante de todo o direito.

Num primeiro momento, perdoa-
se o carácter sumário e precário do 
procedimento administrativo, mas 
sempre na expectativa de que os ele-
mentos de prova serão mais tarde os-
tentados. Até agora os EUA ainda  não 
o fizeram.

PGR E CASO MOMAD BACHIR

Relatório com muitas zonas nebulosas

Por: RICK MABOTE
Augusto Paulino, PGR

A posição já sobejamente 
divulgada da Procuradoria-

Geral da República de Moçam-
bique (PGR) sobre o estatuto 

de alegado barão de droga do 
conhecido empresário Momad 

Bachir Sulemane e a reação 
do governo norte-ameri-

cano quanto a esse desfecho 
mantém o caso envolto em 

nuvens espessas.
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Por:  Dra. Maria Alice Mabota

Liberdade de 
expressão em 
Moçambique

Setembro/201112

(Continua na próxima edição)

PARCEIROS:

Embaixada 
da Noruega

Embaixada da 
Dinamarca

Última

É difícil falar de liberdade de ex-
pressão sem falar de imprensa. 
A dado ponto os dois concei-

tos parecem sinónimos, o que não é 
verdade. Por outro lado, chega-se a 
usar um conceito no lugar de outro, 
como se fossem sinónimos um do 
outro.

Falar de liberdade de expressão, 
implica que o cidadão consiga ex-
primir publicamente as suas ideias 
e opiniões sem quaisquer tipo de 
censura. Deste modo, a liberdade de 
expressão pode se manifestar através 
da imprensa, da ciência, e da arte. 
Neste último veículo pode se frag-
mentar em literatura, teatro, cinema, 
pintura, escultura, dança, música, 
etc. Na qual as ideias e opiniões dos 
cidadãos podem ser publicamente 
assumidas ou divulgadas.

A pesar da diferença entre os 
dois conceitos ora aludidos, temos 

a referir que de algum modo eles se 
complementam.

A liberdade de imprensa sem a 
liberdade de expressão é vazia; e a 
liberdade de expressão sem a liber-
dade de imprensa é cega. Assim nos 
posicionamos se admitirmos que a 
maior parte de informação consu-
mida pelos cidadãos e que de certa 
forma contribui para a opinião pú-
blica, e o modus vivendi dos mes-
mos, é veiculada pela imprensa.

Nesta comunicação, procuramos 
de algum modo relacionar a liber-
dade de expressão e a liberdade de 
imprensa. Este último conceito deve 
ser entendido como a liberdade que 
o cidadão tem de criar oficialmente 
algum órgão de informação como o 
jornal, a rádio, a televisão, etc. A li-
berdade de imprensa vai mais longe 
ao permitir ou admitir que o cidadão 
tenha o direito ao acesso às fontes de 

informação que o permitam exercer 
condignamente a sua actividade ao 
nível da imprensa, bem como a pro-
tecção da independência e do sigilo 
profissional.

Conforme o aludido anterior-
mente podemos notar claramente 
a diferença entre os dois conceitos. 
Sendo assim dá para arriscar a afir-
mação segundo a  qual a liberdade 
de imprensa em Moçambique ten-
de a notabilizar-se nos últimos anos 
(apesar de alguns sobressaltos como 
podemos apresentar mais adian-
te) comparativamente à liberdade 
de expressão. O exemplo disso é o 
aumento das rádios comunitárias e 
privadas FM; o aumentos dos jor-
nais independentes, e a existência de 
televisões de carácter privado (Mi-
ramar, Independente, Maná, STV e 
outras), que se vêm juntar as tradi-
cionais TVM e a RTP África.  


